COMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACAO E SERVICO PU BLICO

PROJETO DE LEI N21.992, DE 2007
(Do Poder Executivo)

Institui o0 regime de previdéncia
complementar para o0s servidores
publicos federais titulares de cargo
efetivo, inclusive 0s membros dos
orgdos que menciona, fixa o limite
maximo para a concessdo de
aposentadorias e pensdes pelo regime de
previdéncia de que trata o art. 40 da
Constituicdo, autoriza a criacdo de
entidade fechada de previdéncia
complementar denominada Fundacéo de
Previdéncia Complementar do Servidor
Publico Federal - FUNPRESP, e da
outras providéncias.

EMENDA

Suprimir os artigos-4°,-5° 62 72, 8°,9°10 e 11.

JUSTIFICATIVA

Observa-se no Projeto de Lei n° 1.992/2007, janmanéa, a dupla
inobservancia do inciso XIX do art. 37 da Constifioi Federal, o qual determina
gue, para a instituicdo de fundacéo, é necessério:

1. lei especifica autorizativa;
2. existéncia de lei complementar definindo as areassuda
atuacao (das fundacdes instituidas pelo Poderddjibli



No que respeita ao primeiro ponto, percebe-se @gliato que o
projeto de lei ndo é especificamente para autoazarstituicdo da Fundacdo de
Previdéncia Complementar do Servidor Publico Féder@dUNPRESP, tendo em
vista que dispde também sobre a instituicdo danegie previdéncia complementar
dos servidores publicos federais titulares de cafgtivo, inclusive os membros
dos 6rgados que menciona e sobre a fixacdo do Immbeémo para a concessao de
aposentadorias e pensdes pelo regime de que taatad® da Constituicdo. Alias, é
claro e ululante que o objeto principal do projé&lei €, justamente, a instituicdo
do regime de previdéncia complementar ao regimprigrale previdéncia social —
RPPS, afigurando-se a autorizacdo de instituicafuddacdo como elemento de
carater acessorio do projeto de lei.

Por essa razéo, ha que se destacar do Projetotdddeo Capitulo
II, que trata da entidade fechada de previdéncmpéEmentar, dispondo sobre a
autorizacao conferida a Unido para criar a FUNPRESPN de que o seu teor seja
objeto de lei especifica para a autorizacao déuitsto dessa fundacéao.

Quanto ao segundo ponto, deve-se ressaltar qustérexa de lei
complementar anterior dispondo sobre as areasudeéat das fundacdes afigura-se
como condi¢aaine qua non para que a lei preencha o requisito de validada, O
ante a inexisténcia da lei complementar exigida petiso XIX do art. 37 da
Constituicdo, como saber se a area de atuacdo NRRESP estara contemplada
na vindoura lei complementar?

Sabe-se que ja se encontra em tramitacdo na Cédomi2eputados
0 projeto de lei complementar, sob o nimero PLRMEY (Regulamenta o inciso
XIX do art. 37 da Constituicdo Federal, parte figara definir as areas de atuacéo
de fundacbes instituidas pelo poder publico — auRwder Executivo), que
regulamenta a parte final do inciso XIX do art. & CF/88, e que, em seu teor,
encontra-se estampada a definicdo da area “prei@é€omplementar do servidor
publico, de que trata o art. 40, 88§ 14 e 15, des@oitcao”.

Entrementes, deve-se ressaltar que esse projé&oatemplementar
nao se submeteu ainda a todos os procedimentosotassdo processo legislativo
gue culminara na promulgacdo e publicacdo da depisitos de sua existéncia e
validade (vigéncia).

Deve-se sopesar ainda que o PLP n° 92/2007 esifosaujemendas
e ainda a possibilidade de ndo ser aprovado. Dess®, 0 projeto de lei que
autoriza a criacao (instituicdo) da FUNPRESP aiméta possui o suporte legal (lei
complementar em vigéncia), capaz conferir-lhe aale Disso se conclui, portanto,
que o projeto de lei ora em analise trata de naat@uie ainda carece de
regulamentacao por meio de lei complementar.



Além do mais, o tema “fundacédo estatal”, nova figjuridica de
direito administrativo que se pretende criar porolglinaria, tem ensejado muita
polémica, sendo esta mais uma razéo para que sedagol desfecho do processo
legislativo do PLP +n° 92/2007 (fundacdes estatais).

Sala da Comissao, em de marcgo de 2011.

Deputadandreia Zito
PSDB/RJ



